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LEI Nº 471/2025 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS 
DA PRFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, 
EFETIVOS E COMISSIONADOS E CRIAÇÃO DE 
VAGAS PARA PROVIMENTO EFETIVO. 

 
 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, e em atenção ao que dispõe a Lei Orgânica 
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e fica sancionada a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Ficam criados e acrescidos no âmbito da Prefeitura Município de Cacimbas, os 
cargos indicados na presente lei, nas condições e prazos, conforme prevê a Constituição 
da República e a Lei Orgânica do Município de Cacimbas.
 
Art. 2º. Dos cargos criados e acrescidos, ficam fixadas suas vagas, a escolaridade, os 
requisitos mínimos para ingresso no serviço público, funções e estabelecida a 
remuneração dos servidores do quadro permanente do Município de Cacimbas, tudo 
conforme consta da tabela, em anexo, que fica fazendo parte desta Lei. 
 
§ 1º. Fica autorizada a prefeitura, até que se dê procedimento para provimento dos cargos 
efetivos de que trata esta Lei, propor a adequação de seus dispositivos, obedecendo a 
critérios legais e visando o melhor interesse do serviço público.

§ 2º. Os servidores exercerão, em regime de horas semanais de trabalho fixados no anexo 
único, os cargos a que se refere esta Lei, segundo critérios a serem definidos no interesse 
geral da Prefeitura Municipal. 
 
§ 3º. A criação dos cargos prevista nesta Lei não implica provimento automático, ficando 
este condicionado à necessidade do serviço, à existência de prévia dotação orçamentária 
suficiente e à observância dos limites de despesa com pessoal estabelecidos na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 
Art. 3º. As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão pôr conta de dotação orçamentaria 
já consignada no orçamento do município, no caso, pagamento de pessoal, de forma que 
atenda às suas necessidades fundamentais, de ordem econômica e social, e que seja 
compatível com os limites globais e individuais para gastos com pessoal na forma da 
Constituição Federal e suas modificações, e da Lei Orgânica do Município, assegurando-
se que nenhum servidor perceba salário inferior ao mínimo nacional. 
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Art. 4º. Ficam criados e acrescidos, no âmbito do Município de Cacimbas, acompanhados 
dos respectivos vencimentos e quantitativos, nos termos contidos na Tabela II do Anexo 
I da presente lei.

§ 1º. Os direitos, deveres e atribuições serão os mesmos já constantes da lei municipal 
vigente.

Art. 5º. Todos os servidores efetivos do Município, submeter-se-ão ao Regime Jurídico 
do município de Cacimbas, vinculando-se aos ditames do seu Estatuto do Servidor 
Público Municipal.

Art. 6º. O ingresso nos cargos efetivos constantes nesta Lei dar-se-á pelos procedimentos 
legais seguindo a tramitação de concurso público e seus respectivos parâmetros de 
qualificação.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, mantidas as contratações realizadas 
durante a vigências das legislações anteriores até o término do prazo estipulado no 
contrato, o qual não poderá ser superior a 12 (doze) meses de duração, sendo vedada 
qualquer prorrogação desses contratos.

Gabinete do Prefeito de Cacimbas, Estado da Paraíba, 11 de agosto de 2025.

Nilton de Almeida

Prefeito Constitucional






















